 MODELO TEÓRICO DE RICARDO

1) Fundamentos Definicionais

RT = p X q = CCC + VA = CCC + S + LP + J + R 

RT = Receita Total

p = preço do produto da firma

q = quantidade produzida

CCC = custo do capital constante (depreciação mais capital circulante exceto salário) 

VA = valor agregado

S = salários

LP = lucro puro

J = juros 

R = rendas e/ou aluguéis

2) Determinação Teórica

2.1 Salário

S = s X Tr, onde Tr é numero de trabalhadores empregados e s é o salário mensal de um trabalhador

s = a quantidade de alimento (e demais bens de primeira necessidade) que o trabalhador precisa para sobreviver (e reproduzir-se) ao longo do mês, multiplicado por seus preços

2.2 Rendimento Capitalista 

J = i X Km, onde Km = capital monetário, e i = taxa de juros (interest)
LPj = lpj X Kj, 
onde Kj = capital produtivo aplicado no setor j
pj = taxa de lucro puro no setor j

Para simplificar, podemos supor que todas as atividades exigem uma taxa de lucro puro similar. Neste caso

LT = Lucro Total =LP + J = (i + lp) X K = l X K, onde l = (i + lp) = taxa de lucro média
Ao contrário de s, que tem um limite inferior definido pela subsistência e um limite superior determinado pela imigração, a taxa de lucro não apresenta limites superiores e inferiores. O céu é o limite superior. E pode chegar a zero. 
2.3. A renda da Terra (e os Aluguéis) 
R = ?
É puramente diferencial. A terra marginal não gera renda. Ela não é uma parte constitutiva originária do preço do produto, ou da receita total. Ela é a parte que “sobra” e que é destinada aos proprietários das terras mais produtivas para impedir a emergência de taxas de lucro desiguais entre capitais da mesma magnitude operando no mesmo setor (a agricultura). Por isto mesmo, a renda não ingressa no sistema teórico da mesma forma que as demais, e pode ser ignorada no processo de determinação de preços e taxa de lucro. 

3. Desdobramentos 

Supondo para simplificar, que todo o capital constante utilizado na agricultura é composto de sementes e ração para o gado e que todo os salários são gastos em alimentos, cujos preços evoluem proporcionalmente ao preço do cereal (pc), nossso sistema algébrico toma a seguinte forma: 

RTa = pc X qc = CCC + VA = CCC + S + LP + J + R 

Na terra marginal 
RTa = pc X qc = CCC + VA = CCC + S + LT = 
= pc (q sem + q rac an) + pc (q rac h) + l (pc (q sem + q rac an + q rac h))

Dividindo ambos os lados por “pc” temos:

qc =   (1+l) (q sem + q rac an + q rac h)

l = (qc – (q sem + q rac an + q rac h)) / (q sem + q rac an + q rac h)

A cada movimento de ocupação de terras marginais, “qc” cai, “q sem” sobe ou fica constante, “q rac an” sobe (pelo aumento dos custos de transporte) e “q rac h” também sobe (pelo aumento dos custos de transporte e, eventualmente, pela necessidade de maior número de trabalhadores no pantio). A conclusão é que a taxa de lucro cai com a queda de produtividade na agricultura.
4. A essência do ricardianismo 

Segundo Ricardo, existe um conjunto de determinações postas no plano do “natural-econômico” que levam à crescente depressão e tendencial negação do lucro. Estas determinações são:

1) fertilidade do solo (e distância do centro consumidor) + tecnologia disponível definem “trabalhadores por ha” e “sacos de produto por ha”

2)  necessidades físicas (e culturais) de reprodução dos trabalhadores definem “sacos de produto por trabalhador”

3) taxa de salário, tecnologia e fertilidade do solo definem “sacos de produto excedente por ha”

4) indo-se para terras mais distantes e menos férteis, diminuem os “sacos de produto excdente por ha”; o que se traduz numa queda da taxa de lucro e na ampliação da renda apropriada pelos proprietários nas terras mais férteis.

Este é o problema. Qual a sua solução? .... Não existe uma única alternativa de solução. Na verdade, ela depende de escolhas e prioridades. Ela depende de “vontade política”. Afinal, é possível: 

1) deixar tudo como está e viver feliz em um estado estacionário com rentistas ricos, empresários sem lucro (mas com bom “pró-labore” e vasta acumulação dee bens) e trabalhadores vivendo dentro do padrão normal de reprodução

2) liberar a importação de trigo e taxar exclusivamente os rentistas, com vistas a emprestar sobrevida à acumulação (neste caso, empresários capitalistas e trabalhadores seriam beneficiados)

3) atrair trabalhadores do exterior (irlandeses) que aceitam menores salários (com prejuízo para os trabalhadores nacionais)
4) apoiar (nem sempre é possível, pois há limitações naturais e científicas) a aceleração do progresso técnico poupador de mão-de-obra (com prejuízo para os trabalhadores desempregados). Neste caso, não se iria para terras menos férteis, os recursos naturais não seriam sobreutilizados, os salários não subiriam demais, e os lucros seriam sustentados. 

O que vai acontecer? .... Não se sabe! Qualquer solução vai depender do jogo político, da consciência social dos agentes e do progresso científico-tecnológico. A história é aberta. Depende da “luta”, companheiros.
Apêndice


Relação entre Lucro e Juro 

Esta questão é uma das mais polêmicas na Teoria Econômica. Se não for a mais polêmica de todas. Ela não é uma questão totalmente resolvida. Existem grandes teóricos que têm leituras muito originais e muito heterodoxas da relação entre Lucro e Juro. Schumpeter é o mais “fora da casinha”. Nós vamos ver um pouco de sua teoria já no nosso quarto encontro. Aliás, o quarto encontro – cujo cerne é a Teoria de Keynes - é muito dedicado às questões financeiras. O que nos obriga a pensar bastante a questão dos juros. Mas, em função das demandas, da importância do tema, e do fato de Smith e Ricardo já terem, de fato, introduzido a questão, eu vou tentar explicar abaixo um pouco da questão da relação entre Juro e Lucro. 
Imaginem que vocês têm 1 milhão de reais para aplicar. Vocês se deparam com quatro alternativas de aplicação deste dinheiro. Uma primeira é abrir um negócio; por exemplo, uma loja num shopping center. Uma segunda é aplicar em ações de empresas na bolsa de valores:  por exemplo, em ações da Vale do Rio Doce, da Tramontina, da Kepler-Weber e da JBS. Uma terceira alternativa é emprestar o dinheiro para alguém que vocês tenham alguma confiança de que poderá pagar a uma taxa determinada e irá fazê-lo; por exemplo: a 10% ao ano. E a última alternativa é comprar títulos que rendem juros a 5% e que garantem uma segurança muito maior, via um grande banco ou via Tesouro Direto.

Desde logo, emerge uma diferença “gritante” entre as duas últimas opções e as duas primeiras. Nas duas últimas opções eu sei qual é a remuneração que obterei (10% a.a. se emprestar ao amigo; 5% a.a. se aplicar no banco ou no Tesouro Direto) e não sei quanto vou obter se abro a loja ou se compro ações! Esta diferença é importante. E é uma das diferenças formais entre lucro e juro. Juro é pré-estabelecido. Lucro é um resultado ex-post. Mas ela não é uma diferença tão grande quanto pode parecer. Por quê? Porque, na verdade, eu não tenho certeza que o meu amigo me pagará. Há uma dúvida. Além disso, eu não sei se haverá inflação e quão grande ela será. De sorte que os 5% podem não compensar. Pode até haver uma cláusula de 5% mais correção monetária. Mas quem calcula a correção é o governo. E os cálculos são “complexos” e sujeitos a manipulações. 
E há uma outra questão: eu apliquei R$ 1.000.000,00 no negócio da loja do shopping. Quando eu fiz esta aplicação eu fiz um cálculo de quanto eu esperava tirar no negócio. E, para tanto, eu fiz uma comparação. Comparação com o quê? .... Com o que eu poderia obter aplicando este valor em outro lugar. Onde? Em empréstimos para o amigo que me pagaria 10% ao ano. Ou emprestando para um banco ou para o Tesouro Direto que me pagasse 5% ao ano. Ou algo no intermédio dentre estas duas alternativas (a depender do meu grau de aversão ao risco e de aversão a perder amigos!). Vale dizer: o que eu espero tirar tem por base o juro que eu não obtive ao deixar de aplicar a juros. Esta é a referência do que chamamos de lucro normal (ver lá embaixo a definição de lucro normal) é o juro que se espera obter do empréstimo que não foi feito. Esta, pelo menos, é a tese de Ricardo: se as aplicações no Shopping estivessem rendendo muito mais, muita gente iria para lá. Ou até mesmo antes disso, o dono do Shopping subiria o valor do aluguel e o negócio deixaria de render tanto. E outro Shoping seria aberto ao lado (como o Bourbon fez, ao lado do Iguatemi) Ou seja: reaparece a conexão entre lucro e juro. Lucro é o juro do capital próprio. 
Igualmente bem, a aplicação em ações na Vale, na Tramontina, na JBS e na Kepler-Weber. Qual a expectativa de rendimento? A compra de ações também são aplicações de capital. Se elas estiverem rendendo mais do que 10%, seus preços subirão rapidamente. E elas devem render aproximadamente o mesmo que se espera de outras aplicações de capital. A verdade é que eu não sei exatamente quanto cada uma destas ações vão render. Até porque elas rendem de diversas formas. Elas rendem através dos dividendos. E elas rendem através da valorização das ações. E elas “des-rendem” quando as ações caem de preço. Aplicar em ações é uma iniciativa de risco relativamente elevado. Daí a importância em diversificar. E não só em diversificar comprando ações de diversas empresas. Mas diversificando ao não comprar apenas ações. Comprando também ativos mais seguros. Vamos estudar tudo isto em nosso quarto encontro. Na aula sobre Keynes. De qualquer forma, queremos obter, também aqui, algo em torno de 10%. Que é o nosso “juro médio, o nosso rendimento médio de capital”. 

Ora, então porque alguém aplicaria no Tesouro Direto ou no banco a 5%? Para ter liquidez e poder resgatar na hora que bem entender! Estas aplicações são seguras e líquidas. Elas não são aplicações em busca de máxima rentabilidade, mas em busca de uma rentabilidade mínima e de “caixa”. Estas eram as aplicações que o Ricardo chamava de aplicações que rendiam “juros”. As demais ele dava o nome de lucro. 

Em “economês moderno” usualmente diz-se que as aplicações que rendem o juro menor, o juro baixo são aplicações de curto prazo que rendem o menor juro. As aplicações de menor liquidez geram juro de longo prazo. Não importa se elas são aplicações estritamente financeiras ou são aplicações produtivas. 

E a palavra “lucro”, sumiu de cena?

Não. Ela continua em cena de duas formas. 

Lucro Normal: é a remuneração do capital empregado em suas mais diversas formas e equivale, aproximadamente, ao juro de longo prazo. Equivale à remuneração do capital em suas mais diversas formas.

Lucro Puro: É a parte do rendimento de um negócio ou aplicação que TRANSCENDE O JURO propriamente dito. Quando alguém faz uma aplicação produtiva (seja agropecuário, seja industrial, seja comercial, ou de serviços) ou aplicação especulativo-bursátil e seu rendimento transcende o rendimento que ela obteria aplicando a juro, diz-se que ela obteve um “lucro puro”. Por oposição, se ela obtém um resultado inferior ao juro, diz-se que ela obteve um lucro puro negativo. 
